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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelações interpostas por Sandro Martins Silva (fls. 1.058/1.072) e Paulo Baltazar Carneiro (fls. 1.074/1.083) contra sentença (fls. 1.035/1.053) que, nos autos de ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal – MPF, julgou procedente a pretensão deduzida na inicial e condenou os requeridos pela prática dos atos descritos no art. 9º, caput, e incisos I e VIII, da Lei nº 8.429/1992, nos seguintes termos:

[...] Pelo exposto, julgo procedente o pedido para condenar os Réus, pela prática dos atos descritos no art. 9º, caput, e incisos I e VIII, da Lei nº 8.429/1992, às seguinte penas: 

a) perda dos valores acrescidos ao patrimônio, no importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme fundamentação supra; 

b) perda da função pública, penalidade aplicável exclusivamente ao Réu Sandro Martins Silva; 

c) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos; d) pagamento de multa civil no montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais), conforme fundamentação supra; e 

e) suspensão do direito de contratar como o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

Sobre os valores mencionados devem incidir correção monetária, segundo os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal (desde a data do recebimento da quantia prevista na alínea “a” e desde a data da sentença, para a multa civil), e juros de mora, a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento) ao mês, com base no art. 406 do Código Civil de 2002 c/c art. 161, §1º, do Código Tributário Nacional. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos dos arts. 17 e 18 da Lei nº 7.347/1985 e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, ante a necessidade de simetria de tratamento, não pode o Ministério Público beneficiar-se de honorários quando vencedor na ação civil pública.
[...] 

De acordo com a inicial, os requeridos, auditores-fiscais da Receita Federal, foram contratados pela empresa TC/BR Tecnologia e Consultoria Brasileira S/A para prestarem assessoria tributária e patrocinarem defesa administrativa por meio de empresa interposta constituída por eles (Martins Carneiro Consultoria Empresarial Ltda. S/C), da qual eram sócios, perante órgãos tributários federais, desde 13/11/2001.

Segue narrando que o requerido Sandro Martins prestou tais atividades enquanto mantinha vínculo ativo com a administração pública, apesar de se encontrar no gozo de licença para tratar de interesse particular, incidindo nos tipos descritos nos incisos I e VIII do art. 9º da Lei nº 8.429/1992; e o requerido Paulo Baltazar Carneiro (já aposentado quando dos fatos) atuou na qualidade de partícipe, nos termos do art. 3º da Lei nº 8.429/1992.

Aduz que ambos receberam, indevidamente, a importância de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

Sandro Martins Silva interpôs recurso de apelação (fls. 1.058/1.073), sustentando, preliminarmente, a ocorrência da prescrição. No mérito, diz que: a) a execução do contrato firmado entre a Martins Carneiro e a TC/BR não contou com sua participação; b) a gerência da empresa não foi realizada não exercícios de suas funções públicas; c) no período em que sua esposa esteve à frente da administração nenhuma consultoria fiscal-tributária foi prestada; d) os fatos revelam a mera participação societária em empresa privada; e) o serviço foi prestado exclusivamente por Paulo Baltazar; f) a ausência de interesse da contratante que pudesse ser atingido ou amparado por ação  ou omissão decorrente das atribuições do agente publico.

Paulo Baltazar Carneiro também interpôs recurso de apelação (fls. 1.074/1.083), sustentando, preliminarmente, a ocorrência da prescrição. No mérito, diz que teria sido o único autor de todo o serviço de consultoria prestado por sua empresa, não havendo prova da participação de Sandro Martins Silva na execução/prestação do serviço, e que, à época dos fatos, estava aposentado e afastado do serviço público, não podendo ser considerado partícipe.

Contrarrazões apresentadas (fls. 1.108/1.168 e 1.169/1.171).

O Ministério Público Federal, em parecer da Procuradoria Regional da República, manifesta-se pelo não provimento das apelações (fls. 1.174/1.184). 

É o relatório.
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